
PRORROGAÇÃO DOS BENEFÍCIOS FISCAIS APLICÁVEIS NA ZONA FRANCA DA MADEIRA

NOTA INFORMATIVA FISCAL

1. Foi publicado, na passada sexta-feira, o Decreto-Lei n.º
13/2008, de 18 de Janeiro, que determinou a prorrogação do
regime fiscal aplicável às entidades que se licenciem para operar
na Zona Franca da Madeira, entre 1 de Janeiro de 2007 e 31
de Dezembro de 2013. O presente diploma surge no seguimento
das recentes orientações definidas em matéria de auxílios de
Estado e no novo modelo de desenvolvimento para a Região
Autónoma da Madeira discutido no primeiro semestre do ano
passado, tendo obtido decisão favorável da Comissão Europeia
em 27 de Junho de 2007.

2. O novo regime, consagrado no (artigo 34.º-A do) Estatuto
dos Benefícios Fiscais, mantém as linhas estruturantes do regime
anterior, que havia expirado em 31 de Dezembro de 2006,
prevendo, por um lado, que as entidades licenciadas para
operar na Zona Franca da Madeira possam beneficiar de uma
redução da taxa de IRC relativamente aos rendimentos imputados
a actividades efectiva e materialmente realizadas naquela região
e concretizando, por outro lado, a exclusão dos benefícios
fiscais em apreço às actividades de (i) intermediação financeira,
(ii) seguros, (iii) instituições auxiliares de intermediação financeira
e de seguros, e de (iv) �serviços intra-grupo� (i.e., centros de
coordenação, de tesouraria e de distribuição).

3. Em concreto, as entidades licenciadas na Zona Franca da
Madeira para o exercício de actividades industriais, comerciais,
de transportes marítimos e de outros serviços não excluídos do
actual regime, poderão beneficiar de uma redução da taxa de
IRC aplicável, nos seguintes termos:
- nos anos de 2007 a 2009 � taxa de 3%;
- nos anos de 2010 a 2012 � taxa de 4%;
- nos anos de 2013 a 2020 � taxa de 5%.

4. É de salientar que aplicação do beneficio fiscal em apreço ficará
condicionada à criação de postos de trabalho e à realização de um
investimento mínimo na aquisição de activos fixos (corpóreos e
incorpóreos) nos primeiros meses / anos de actividade, ficando
também sujeitas à aplicação de plafonds máximos à matéria colectável
a que é aplicável a taxa reduzida, em função do número de postos
de trabalho anualmente mantidos. O plafond máximo consagrado
ascenderá até 150 milhões de Euros, no caso de criação de mais de
100 postos de trabalho.

5. Por outro lado, as entidades licenciadas para o desenvolvimento
de actividades industriais na Zona Franca da Madeira poderão ainda
beneficiar de uma redução de 50% à colecta do IRC, desde que
preenchidos determinados requisitos legais, entre outros, contribuir
para a modernização e diversificação da economia regional, através
de inovação tecnológica de produtos e processos de fabrico ou de
modelos de negócio, a contratação de recursos humanos altamente
qualificados e a melhoria das condições ambientais.

6. Os rendimentos das Sociedades Gestoras de Participações Sociais
(SGPS) licenciadas entre 1 de Janeiro de 2007 e 31 de Dezembro
de 2013, poderão também beneficiar das reduções da taxa de IRC
acima indicadas, salvo no que respeita aos rendimentos obtidos em
território português (exceptuadas as zonas francas) ou noutros Estados
membros da União Europeia, caso em que serão tributados nos
termos gerais.

7. Finalmente, o diploma em apreço consagra ainda a possibilidade
de as entidades que estejam já licenciadas ao abrigo dos regimes
anteriores poderem beneficiar do novo regime, a partir de 1 de
Janeiro de 2012, data da cessação do anterior regime.
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